
Exemplo de procuração para o exercício de poderes de condómino

Procuração

Luis Casimiro Gafanhoto, solteiro, maior, natural da freguesia da Bemposta, concelho de Viana do Castelo, titular do
cartão de cidadão nº 123456 1ZY1, valido até 11.11.2019, contribuinte fiscal nº 123 456 789, residente na Travessa
das Antoninas, nº60, no Porto, na qualidade de proprietário da fração autónoma designada pela letra “C” do prédio
constituído em propriedade horizontal denominado “ Rosa NEgra” sito na Rua do Bacalhau nº 35 0000-000 Lisboa ,
constitui seu bastante procurador o seu irmão Manuel Maria Gafanhoto, casado, natural da freguesia da Bemposta,
Concelho de Viana do Castelo, titular do Bilhete de identidade nº 7654323, emitido a 07.07.2007 pelos SIC do Porto,
residente na Rua Passos de Bragança, nº 452, 4º andar direito, Paredes, ao qual confere todos os poderes para,
relativamente à fração autónoma designada pela letra “Z” do prédio urbano sito na Rua das Manuelinas, nºos 45 a 62
e Travessa das Antoninas nº 60, freguesia das Bicas, concelho do Porto, inscrito na matriz predial sob o artigo 8721,
da referida freguesia, de que o mandante é proprietário, o representar enquanto condómino na administração das
partes comuns do mencionado prédio, juntamente com os restantes proprietários das fracções autónomas, podendo,
em nome e representação do Mandante, fazer e receber qualquer notificação ou comunicação, discutir os assuntos
referentes  à  administração  das  partes  comuns  e  à  propriedade  exclusiva  da  referida  fração  autónoma,  pagar
quotizações  ordinárias  e  extraordinárias,  fazer  ou  subscrever  requerimentos  ou  petições,  receber  quaisquer
quantias, representá-lo em assembleias de condóminos, podendo propor, discutir, votar e deliberar conforme julgue
mais  conveniente  quaisquer  que  sejam  as  deliberações  a  tomar,  ainda  que  respeitem  a  alteração  do  titulo
constitutivo  da  propriedade  horizontal;  bem  como  os  poderes  para  praticar  todos  os  atos  e  assinar  toda  a
documentação  que  se  mostre  necessária  à  execução  do  presente
mandato.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Lisboa, 23 de Janeiro de 2015


